
Constituição permite que eleitor vote com qualquer documento oficial

A Constituição admite que o eleitor pode votar identificando-se com um documento válido. Logo, a
exigência adicional do título de eleitor não está de acordo com a norma geral. Com esse entendimento, o
pedido do PT — que, supõe-se, tem entre seus eleitores predomínio de brasileiros sem título — foi
aceito nesta quarta-feira (29/9) por sete ministros do Supremo Tribunal Federal.

Está em votação medida cautelar solicitada na Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a lei
sancionada há dois anos e que exige dois documentos para que o eleitor possa votar. O julgamento foi
interrompido por pedido de vista do ministro Gilmar Mendes. Ele argumentou que a ação foi
apresentada há uma semana da eleição, portanto, com pouco tempo para que seja analisada, mas disse
que apresentará seu voto já nesta quinta-feira (30/9).

Carlos Humberto/SCO/STF

Anteriormente, o Tribunal Superior Eleitoral havia validado a lei. O único voto discordante, com os
argumentos que agora prevaleceram no Supremo, foi do ministro Marco Aurélio — que manteve seu
entendimento, embora ainda não tenha votado.

A noção que prevalece e que deve ser aplicada definitivamente pelo tribunal, puxada pelo voto da
relatora, ministra Ellen Gracie, é no sentido de que o documento indispensável é o documento com foto.
Para a ministra, a falta do título não impede a votação, de acordo com a Constituição e, além disso, a
exigência já foi anteriormente integrada na legislação eleitoral e foi revogada.

Até o momento, votaram com a relatora os ministros Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Joaquim Barbosa,
Ricardo Lewandowski, Ayres Britto e Marco Aurélio. Além de Mendes, ainda faltam apresentar voto
Cezar Peluso e Celso de Mello.

A presença do título, que é a praxe, não é tão indispensável, disse Ellen Gracie. "Cada urna conhece seus
eleitores", ponderou a ministra. Se alguém quiser votar no lugar de outro eleitor, a urna não aceitará.
Além disso, o caderno de votação, que fica com o mesário, contém dados que podem auxiliar na
identificação do eleitor

A Lei 12.034/2009, de acordo com a relatora, para permanecer constitucional, deve ser lida  no sentido
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de que, para votar, é necessário tanto o título quanto documento com foto. Porém, a ausência apenas do
título de eleitor não pode impedir o exercício do direito, concluiu a ministra Ellen Gracie.

A disposição da lei restringiu o exercício pleno da cidadania, previsto no artigo 1º, inciso II, da
Constituição Federal, disse o ministro Dias Toffoli em seu voto. A ministra Cármen Lúcia explicou que
a segurança contra a fraude é garantida pelo caderno de votação, que está vinculado a cada urna
eletrônica.

Para o ministro Ricardo Lewandowski, qualquer exigência que seja um obstáculo ao voto dever ser
afastada, ou ao menos temperada. Ele lembrou de situações excepcionais, como as que encontrou nos
estados de Alagoas e Pernambuco, onde muitos municípios foram devastados por chuvas no meio do
ano, e ainda dos indígenas, que podem votar mas não possuem documento com foto.

Já o ministro Ayres Britto disse que a lei é boa, por tentar combater a fraude. Mas que é dever de todos
favorecer a determinação constitucional de permitir a todos o direito ao voto. O Tribunal Superior
Eleitoral já havia validado a lei. O único a votar em sentido contrário foi o ministro Marco Aurélio que,
derrotado no tribunal eleitoral, viu sua tese prosperar no Supremo.

O resultado prático desta decisão do Supremo será sentido pela candidata petista à presidência da
República, que tem alta concentração de votos nas classes mais baixas, onde se crê que existam mais
problemas em relação à posse de documentos. A obrigação de apresentar dois documentos prejudicaria
principalmente Dilma Roussef.

Pedido de vista
Na ação, o PT alega que a obrigatoriedade do eleitor apresentar os dois documentos no momento de
votar é uma burocracia. O partido afirma que a exigência excluirá muitos eleitores da eleição e, apesar
do objetivo de aprimorar a identificação do eleitor, a nova regra representa um impedimento legal do
direito do cidadão de direito de votar, já que vedou o uso de certidão de nascimento e casamento como
documento complementar ao título.

Para o advogado Pierpaolo Cruz Bottini, que defende o PT, o pedido de vista de Gilmar Mendes é uma
medida legítima, uma vez que a cautelar é uma solicitação de caráter urgente, apresentada na semana
passada. “É natural que o ministro queira se debruçar sobre os questionamentos apresentados na ação. A
nossa intenção é que a obrigatoriedade da apresentação dos documentos seja discutida e que essa questão
seja solucionada.”

O primeiro turno está marcado para o dia 3 de outubro e, o segundo, para o dia 31 de outubro.

Questionamento do DEM
Bottini destacou que também é válido o questionamento do partido Democratas (DEM), que pediu
ingresso na ADI na condição de amicus curiae. Isso porque, segundo o advogado, o debate de ideias vai
auxiliar o PT a fundamentar o seu pedido.

O DEM alegou que a apresentação dos dois documentos é a única forma de eliminar a possibilidade de
fraude no momento da votação, além de evitar que terceiros se passem pelo eleitor. “No entanto”,
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afirmou Bottini, “a ADI pede que seja dispensado o título de eleitor, e não o documento com foto. O que
nós alegamos é que a apresentação do título não é uma garantia de que não vai haver fraude, pois esse
documento serve apenas para mostrar que o eleitor está inscrito em uma zona e seção eleitoral. O
documento com foto, sim, elimina a fraude”. Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.

ADI 4.467

Date Created
29/09/2010

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image found

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 29/09/2010


